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I – Expediente 
 

1. Verificação das presenças; 
2.  Aprovação das atas das reuniões nº 587, 588, 589 e 590; 
3. Palavra da Presidência; 
4.  Palavra dos Membros; 
5.  Palavra da Comunidade. 

 

 

II - Ordem do dia 
 

 

1. Discussão e encaminhamentos referentes aos procedimentos de assinatura de 
atas do Conselho Municipal de Educação (CMESO) pelos Conselheiros por meio 
eletrônico e ações correlatas. 

Documentos: 

• Medida Provisória nº 2.200-2/2001, que institui a infraestrutura de chaves públicas 
brasileira ICP-Brasil; 

• Decreto Municipal nº 24.670/2019, que dispõe sobre o uso de certificado digital no âmbito 
da Prefeitura de Sorocaba; 

• Lei nº 14.063, de 23/09/2020 (MP nº 983/2020), que dispõe sobre o uso de assinaturas 
eletrônicas em interações com entes públicos; 

• Decreto nº 10.543, de 13/11/2020, que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na 
administração pública e regulamenta Lei nº 14.063 quanto ao nível mínimo exigido para a 
assinatura eletrônica em interações com o ente público; 

• Portaria n º 56/2021 RE/IFRN, de 07/01/2021, que aprova o fluxo de cessão do “Sistema 
Unificado de Administração Pública” (SUAP). 

 

 

III - Encerramento 

http://www.cmeso.org/
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https://www.google.com/url?q=http://meet.google.com/jxz-mdzu-tuh&sa=D&source=calendar&usd=2&usg=AOvVaw1Egu0u4jc92SWwCYAlffBW
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001.

Institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP-Brasil, transforma o Instituto Nacional de Tecnologia
da Informação em autarquia, e dá outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

        Art. 1o  Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a autenticidade,
a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações
habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

        Art. 2o  A ICP-Brasil, cuja organização será definida em regulamento, será composta por uma autoridade gestora
de políticas e pela cadeia de autoridades certificadoras composta pela Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz, pelas
Autoridades Certificadoras - AC e pelas Autoridades de Registro - AR.

        Art. 3o  A função de autoridade gestora de políticas será exercida pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, vinculado à
Casa Civil da Presidência da República e composto por cinco representantes da sociedade civil, integrantes de
setores interessados, designados pelo Presidente da República, e um representante de cada um dos seguintes
órgãos, indicados por seus titulares:

        I - Ministério da Justiça;

        II - Ministério da Fazenda;

        III - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

        IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

        V - Ministério da Ciência e Tecnologia;

        VI - Casa Civil da Presidência da República; e

        VII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.

        § 1o  A coordenação do Comitê Gestor da ICP-Brasil será exercida pelo representante da Casa Civil da
Presidência da República.

        § 2o  Os representantes da sociedade civil serão designados para períodos de dois anos, permitida a
recondução.

        § 3o  A participação no Comitê Gestor da ICP-Brasil é de relevante interesse público e não será remunerada.

        § 4o  O Comitê Gestor da ICP-Brasil terá uma Secretaria-Executiva, na forma do regulamento.

        Art. 4o Compete ao Comitê Gestor da ICP-Brasil:

        I - adotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o funcionamento da ICP-Brasil;

        II - estabelecer a política, os critérios e as normas técnicas para o credenciamento das AC, das AR e dos demais
prestadores de serviço de suporte à ICP-Brasil, em todos os níveis da cadeia de certificação;

        III - estabelecer a política de certificação e as regras operacionais da AC Raiz;

        IV - homologar, auditar e fiscalizar a AC Raiz e os seus prestadores de serviço;

        V - estabelecer diretrizes e normas técnicas para a formulação de políticas de certificados e regras operacionais
das AC e das AR e definir níveis da cadeia de certificação;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%202.200-2-2001?OpenDocument
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        VI - aprovar políticas de certificados, práticas de certificação e regras operacionais, credenciar e autorizar o
funcionamento das AC e das AR, bem como autorizar a AC Raiz a emitir o correspondente certificado;

        VII - identificar e avaliar as políticas de ICP externas, negociar e aprovar acordos de certificação bilateral, de
certificação cruzada, regras de interoperabilidade e outras formas de cooperação internacional, certificar, quando for o
caso, sua compatibilidade com a ICP-Brasil, observado o disposto em tratados, acordos ou atos internacionais; e

        VIII - atualizar, ajustar e revisar os procedimentos e as práticas estabelecidas para a ICP-Brasil, garantir sua
compatibilidade e promover a atualização tecnológica do sistema e a sua conformidade com as políticas de
segurança.

        Parágrafo único.  O Comitê Gestor poderá delegar atribuições à AC Raiz.

        Art. 5o  À AC Raiz, primeira autoridade da cadeia de certificação, executora das Políticas de Certificados e
normas técnicas e operacionais aprovadas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, compete emitir, expedir, distribuir,
revogar e gerenciar os certificados das AC de nível imediatamente subseqüente ao seu, gerenciar a lista de
certificados emitidos, revogados e vencidos, e executar atividades de fiscalização e auditoria das AC e das AR e dos
prestadores de serviço habilitados na ICP, em conformidade com as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo
Comitê Gestor da ICP-Brasil, e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela autoridade gestora de
políticas.

        Parágrafo único. É vedado à AC Raiz emitir certificados para o usuário final.

        Art. 6o  Às AC, entidades credenciadas a emitir certificados digitais vinculando pares de chaves criptográficas ao
respectivo titular, compete emitir, expedir, distribuir, revogar e gerenciar os certificados, bem como colocar à
disposição dos usuários listas de certificados revogados e outras informações pertinentes e manter registro de suas
operações.

        Parágrafo único.  O par de chaves criptográficas será gerado sempre pelo próprio titular e sua chave privada de
assinatura será de seu exclusivo controle, uso e conhecimento.

        Art. 7o  Às AR, entidades operacionalmente vinculadas a determinada AC, compete identificar e cadastrar
usuários na presença destes, encaminhar solicitações de certificados às AC e manter registros de suas
operações.            (Revogado pela Medida Provisória nº 951, de 2020)            (Vigência Encerrada)

Art. 7º Compete às AR, entidades operacionalmente vinculadas a determinada AC, identificar e cadastrar
usuários, encaminhar solicitações de certificados às AC e manter registros de suas operações. (Redação dada pela
Lei nº 14.063, de 2020)

Parágrafo único. A identificação a que se refere o caput deste artigo será feita presencialmente, mediante
comparecimento pessoal do usuário, ou por outra forma que garanta nível de segurança equivalente, observadas as
normas técnicas da ICP-Brasil.   (Incluído pela Lei nº 14.063, de 2020)

        Art. 8o  Observados os critérios a serem estabelecidos pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, poderão ser
credenciados como AC e AR os órgãos e as entidades públicos e as pessoas jurídicas de direito privado.

        Art. 9o  É vedado a qualquer AC certificar nível diverso do imediatamente subseqüente ao seu, exceto nos casos
de acordos de certificação lateral ou cruzada, previamente aprovados pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil.

        Art. 10.  Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos
eletrônicos de que trata esta Medida Provisória.

        § 1o  As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo
de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art.
131 da Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916 - Código Civil.

        § 2o  O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e
integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil,
desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.

        Art. 11.  A utilização de documento eletrônico para fins tributários atenderá, ainda, ao disposto no art. 100 da Lei
no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

        Art. 12.  Fica transformado em autarquia federal, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia, o Instituto
Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, com sede e foro no Distrito Federal.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv951.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Congresso/adc-109-mpv951.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14063.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14063.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3071.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art100
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        Art. 13.  O ITI é a Autoridade Certificadora Raiz da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.

        Art. 14.  No exercício de suas atribuições, o ITI desempenhará atividade de fiscalização, podendo ainda aplicar
sanções e penalidades, na forma da lei.

        Art. 15.  Integrarão a estrutura básica do ITI uma Presidência, uma Diretoria de Tecnologia da Informação, uma
Diretoria de Infra-Estrutura de Chaves Públicas e uma Procuradoria-Geral.

        Parágrafo único.  A Diretoria de Tecnologia da Informação poderá ser estabelecida na cidade de Campinas, no
Estado de São Paulo.

        Art. 16.  Para a consecução dos seus objetivos, o ITI poderá, na forma da lei, contratar serviços de terceiros.

        § 1o  O Diretor-Presidente do ITI poderá requisitar, para ter exercício exclusivo na Diretoria de Infra-Estrutura de
Chaves Públicas, por período não superior a um ano, servidores, civis ou militares, e empregados de órgãos e
entidades integrantes da Administração Pública Federal direta ou indireta, quaisquer que sejam as funções a serem
exercidas.

        § 2o  Aos requisitados nos termos deste artigo serão assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus
no órgão ou na entidade de origem, considerando-se o período de requisição para todos os efeitos da vida funcional,
como efetivo exercício no cargo, posto, graduação ou emprego que ocupe no órgão ou na entidade de origem.

        Art. 17.  Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para o ITI:

        I - os acervos técnico e patrimonial, as obrigações e os direitos do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação
do Ministério da Ciência e Tecnologia;

        II - remanejar, transpor, transferir, ou utilizar, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2001,
consignadas ao Ministério da Ciência e Tecnologia, referentes às atribuições do órgão ora transformado, mantida a
mesma classificação orçamentária, expressa por categoria de programação em seu menor nível, observado o
disposto no § 2o do art. 3o da Lei no 9.995, de 25 de julho de 2000, assim como o respectivo detalhamento por esfera
orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso.

        Art. 18.  Enquanto não for implantada a sua Procuradoria Geral, o ITI será representado em juízo pela Advocacia
Geral da União.

        Art. 19.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 2.200-1, de 27 de julho de
2001.

        Art. 20.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

        Brasília, 24 de agosto de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Martus Tavares
Ronaldo Mota Sardenberg
Pedro Parente

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.8.2001

*

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9995.htm#art3%C2%A72
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DECRETO Nº 24.670, DE 21 DE MARÇO DE 2019.
 

(Dispõe sobre o uso de certificado digital no âmbito
da Prefeitura de Sorocaba e da outras
providências).

 

(Processo nº 33.224/2018) 

 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei

Orgânica do Município, 

 

CONSIDERANDO que os documentos em meio eletrônico produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP - Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 219 da Lei nº

10.406, de 10 de janeiro 2002; 

 

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, documentos

eletrônicos assinados digitalmente com certificados emitidos pela ICP - Brasil têm a mesma validade jurídica que

documentos em papel com assinaturas manuscritas; 

 

CONSIDERANDO que o certificado digital equivale a documento formal de identidade no meio eletrônico e pode ser

utilizado para realizar diversas operações em ambiente eletrônico; 

Utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade

Continuar

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-sorocaba-sp
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10406-10-janeiro-2002-432893-publicacaooriginal-1-pl.html
https://leismunicipais.com.br/privacidade
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CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.682, de 9 de julho de 2012, que dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de

documentos em meios eletromagnéticos; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos inerentes ao uso de certificado digital no âmbito da

Prefeitura de Sorocaba, DECRETA: 

 

 O uso de certificado digital no âmbito da Prefeitura de Sorocaba, obedece ao disposto neste Decreto, observada

a legislação vigente: 

 

I - Usuário Interno - autoridade ou servidor ativo da Prefeitura de Sorocaba que tenha acesso, de forma autorizada, as

informações e documentos produzidos ou custodiados pela Prefeitura de Sorocaba; 

 

II - Documento Eletrônico - documento armazenado sob a forma de arquivo eletrônico, inclusive aquele resultante de

digitalização; 

 

III - Assinatura Eletrônica - registro realizado eletronicamente por usuário identificado de modo inequívoco com vistas a

firmar determinado documento com sua assinatura; 

 

IV - Autoridade Certificadora - entidade autorizada a emitir, suspender, renovar ou revogar certificados digitais; bem

como a emitir lista de certificados revogados e manter registros de suas operações; 

 

V - Certificado Digital - arquivo eletrônico que contem dados de uma pessoa ou instituição e um par de chaves

criptográficas utilizadas para comprovar identidade em ambiente computacional; 

 

VI - Certificado Digital do tipo A3 - certificado em que a geração e o armazenamento das chaves criptográficas são feitos

Art. 1º

Utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade
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em mídias do tipo cartão inteligente ou token, observando-se que as mídias devem ter capacidade de geração de chaves

a serem protegidas por senha ou hardware criptográfico aprovado pela infraestrutura de chaves públicas Brasileira (ICP -

Brasil); 

 

VII - Mídia de armazenamento do Certificado Digital - dispositivos portáteis - como os tokens - que contém o certificado

digital e são inseridos no computador para efetivar a assinatura digital. 

 

 Os documentos eletrônicos produzidos na Prefeitura de Sorocaba terão garantia de autoria, autenticidade e

integridades asseguradas nos termos da Lei, mediante utilização de assinatura eletrônica baseada em certificado digital. 

 

§ 1º O uso de certificado digital é obrigatório para assinaturas de documentos produzidos em meio eletrônico, para

autenticação de documento eletrônico resultante de digitalização e para outros procedimentos que necessitem de

comprovação de autoria e integridade em ambiente externo a Prefeitura de Sorocaba. 

 

§ 2º O certificado digital a ser utilizado nos termos do parágrafo anterior deve ser do tipo A3 emitido por autoridade

certificadora credenciada à ICP - Brasil. 

 

§ 3º Em caso de impossibilidade técnica, os documentos poderão ser produzidas em papel e assinados de próprio punho

pela pessoa competente, devendo a versão assinada ser digitalizada e certificada digitalmente. 

 

§ 4º Qualquer servidor ativo poderá certificar documentos eletrônicos oriundos da digitalização, quando solicitado,

mediante uso da assinatura eletrônica descrita no caput deste artigo. 

 

§ 5º Os documentos gerados e assinados digitalmente cuja existência ocorra somente em meio digital devem ser

armazenados de forma a protegê-los de acesso, uso, alteração, reprodução e destruição não autorizados. 

 

Art. 2º

Utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade
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 A Prefeitura de Sorocaba proverá os usuários internos de certificado digital e respectiva mídia de

armazenamento. 

 

§ 1º A distribuição de certificados digitais será realizada na medida da necessidade e da implantação das

funcionalidades tecnológicas que exijam o seu uso. 

 

§ 2º A Prefeitura de Sorocaba promoverá a reemissão do certificado digital sempre que houver a expiração do respectivo

prazo de validade. 

 

 O detentor de certificado digital é responsável por sua utilização, guarda e conservação, respondendo pelos

custos de reposição no caso de perda, extravio ou mau uso da mídia de armazenamento. 

 

§ 1º O certificado digital é de uso pessoal, intransferível e hábil a produzir efeitos legais em todos os atos nos quais vier

a ser utilizado, dentro ou fora da Prefeitura de Sorocaba. 

 

§ 2º A utilização do certificado digital para qualquer operação implica não - repúdio, não podendo o detentor negar a

autoria da operação nem alegar que tenha sido praticada por terceiro. 

 

§ 3º O não - repúdio de que trata o parágrafo anterior se aplica também as operações efetuadas entre o período de

solicitação da revogação ou suspensão do certificado e respectiva inclusão na lista de certificados revogados publicadas

pela autoridade certificadora. 

 

 Na hipótese de o certificado digital perder a validade, as assinaturas digitais anteriormente efetuadas

permanecem válidas, podendo, também, ser verificadas a autoria e a integridade dos documentos já assinados,

competindo ao usuário interno detentor de certificado digital: 

 

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º

Utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade
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I - apresentar tempestivamente, à autoridade certificadora, a documentação necessária a emissão do certificado digital; 

 

II - estar de posse do certificado digital para o desempenho de atividades profissionais que requeiram o uso deste; 

 

III - solicitar, de acordo com procedimentos definidos para esse fim, a imediata revogação do certificado em caso de

inutilização e de eventual perda da mídia de armazenamento e do certificado digital - tokens; 

 

IV - alterar imediatamente a senha de acesso ao certificado em caso de suspeita de seu conhecimento por terceiro; 

 

V - observar as diretrizes definidas para criação e utilização de senhas de acesso ao certificado; 

 

VI - manter a mídia de armazenamento dos certificados digitais em local seguro e com proteção física contra acesso

indevido, descargas eletromagnéticas, calor excessivo e outras condições ambientais que representam risco à

integridade dessas máquinas; 

 

VII - solicitar o fornecimento de nova mídia ou certificado digital nos casos de inutilização, revogação ou expiração da

validade do certificado; 

 

VIII - verificar periodicamente a data de validade do certificado e solicitar tempestivamente a emissão de novo

certificado, conforme orientações publicadas para esse fim. 

 

§ 1º A prática de atos assinados eletronicamente importará aceitação das normas regulamentares sobre o assunto e da

responsabilidade pela utilização indevida da assinatura eletrônica. 

 

§ 2º Caso o usuário interno deixe de integrar o quadro de servidores da Prefeitura de Sorocaba, de imediato deverá

efetuar a devolução da mídia de armazenamento e do certificado digital. 
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 O uso inadequado do certificado digital fica sujeito a apuração de responsabilidade penal, civil e administrativa,

na forma da legislação em vigor. 

 

 Ficam autorizadas as Secretarias da Prefeitura de Sorocaba, no âmbito de suas respectivas competências, a

editar os atos que se fizeram necessários para a operacionalização deste Decreto. 

 

 As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria. 

 

 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio dos Tropeiros, em 21 de março de 2019, 364º da Fundação de Sorocaba. 

 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

Prefeito Municipal 

 

ANA LÚCIA SABBADIN 

Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 

Secretário do Gabinete Central 

 

Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

Art. 6º

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 24/09/2020 | Edição: 184 | Seção: 1 | Página: 4

Órgão: Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020

Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações

com entes públicos, em atos de pessoas jurídicas e em

questões de saúde e sobre as licenças

de softwares desenvolvidos por entes públicos; e altera a Lei nº

9.096, de 19 de setembro de 1995, a Lei nº 5.991, de 17 de

dezembro de 1973, e a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de

agosto de 2001.

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos,

em atos de pessoas jurídicas e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por

entes públicos, com o objetivo de proteger as informações pessoais e sensíveis dos cidadãos, com base

nos incisos X e XII do caput do art. 5º da Constituição Federal e na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), bem como de atribuir eficiência e segurança aos serviços

públicos prestados sobretudo em ambiente eletrônico.

CAPÍTULO II

DA ASSINATURA ELETRÔNICA EM INTERAÇÕES COM ENTES PÚBLICOS

Seção I

Do Objeto, do Âmbito de Aplicação e das Definições

Art. 2º Este Capítulo estabelece regras e procedimentos sobre o uso de assinaturas eletrônicas

no âmbito da:

I - interação interna dos órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional

dos Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos dos entes federativos;

II - interação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes públicos

de que trata o inciso I do caput deste artigo;

III - interação entre os entes públicos de que trata o inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. O disposto neste Capítulo não se aplica:

I - aos processos judiciais;

II - à interação:

a) entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privado;

b) na qual seja permitido o anonimato;

c) na qual seja dispensada a identificação do particular;

III - aos sistemas de ouvidoria de entes públicos;

IV - aos programas de assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas;

V - às outras hipóteses nas quais deva ser dada garantia de preservação de sigilo da identidade

do particular na atuação perante o ente público.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9096compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2200-2.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709compilado.htm
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Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - autenticação: o processo eletrônico que permite a identificação eletrônica de uma pessoa

natural ou jurídica;

II - assinatura eletrônica: os dados em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente

associados a outros dados em formato eletrônico e que são utilizados pelo signatário para assinar,

observados os níveis de assinaturas apropriados para os atos previstos nesta Lei;

III - certificado digital: atestado eletrônico que associa os dados de validação da assinatura

eletrônica a uma pessoa natural ou jurídica;

IV - certificado digital ICP-Brasil: certificado digital emitido por uma Autoridade Certificadora

(AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação

vigente.

Seção II

Da Classificação das Assinaturas Eletrônicas

Art. 4º Para efeitos desta Lei, as assinaturas eletrônicas são classificadas em:

I - assinatura eletrônica simples:

a) a que permite identificar o seu signatário;

b) a que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do signatário;

II - assinatura eletrônica avançada: a que utiliza certificados não emitidos pela ICP-Brasil ou

outro meio de comprovação da autoria e da integridade de documentos em forma eletrônica, desde que

admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, com as

seguintes características:

a) está associada ao signatário de maneira unívoca;

b) utiliza dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário pode, com elevado nível

de confiança, operar sob o seu controle exclusivo;

c) está relacionada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer modificação posterior

é detectável;

III - assinatura eletrônica qualificada: a que utiliza certificado digital, nos termos do § 1º do art. 10

da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

§ 1º Os 3 (três) tipos de assinatura referidos nos incisos I, II e III do caput deste artigo

caracterizam o nível de confiança sobre a identidade e a manifestação de vontade de seu titular, e a

assinatura eletrônica qualificada é a que possui nível mais elevado de confiabilidade a partir de suas

normas, de seus padrões e de seus procedimentos específicos.

§ 2º Devem ser asseguradas formas de revogação ou de cancelamento definitivo do meio

utilizado para as assinaturas previstas nesta Lei, sobretudo em casos de comprometimento de sua

segurança ou de vazamento de dados.

Seção III

Da Aceitação e da Utilização de Assinaturas Eletrônicas pelos Entes Públicos

Art. 5º No âmbito de suas competências, ato do titular do Poder ou do órgão

constitucionalmente autônomo de cada ente federativo estabelecerá o nível mínimo exigido para a

assinatura eletrônica em documentos e em interações com o ente público.

§ 1º O ato de que trata o caput deste artigo observará o seguinte:

I - a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações com ente público de

menor impacto e que não envolvam informações protegidas por grau de sigilo;

II - a assinatura eletrônica avançada poderá ser admitida, inclusive:

a) nas hipóteses de que trata o inciso I deste parágrafo;

b) (VETADO);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2200-2.htm
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c) no registro de atos perante as juntas comerciais;

III - a assinatura eletrônica qualificada será admitida em qualquer interação eletrônica com ente

público, independentemente de cadastramento prévio, inclusive nas hipóteses mencionadas nos incisos I

e II deste parágrafo.

§ 2º É obrigatório o uso de assinatura eletrônica qualificada:

I - nos atos assinados por chefes de Poder, por Ministros de Estado ou por titulares de Poder ou

de órgão constitucionalmente autônomo de ente federativo;

II - (VETADO);

III - nas emissões de notas fiscais eletrônicas, com exceção daquelas cujos emitentes sejam

pessoas físicas ou Microempreendedores Individuais (MEIs), situações em que o uso torna-se facultativo;

IV - nos atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvado o disposto na alínea "c"

do inciso II do § 1º deste artigo;

V - (VETADO);

VI - nas demais hipóteses previstas em lei.

§ 3º (VETADO).

§ 4º O ente público informará em seu site os requisitos e os mecanismos estabelecidos

internamente para reconhecimento de assinatura eletrônica avançada.

§ 5º No caso de conflito entre normas vigentes ou de conflito entre normas editadas por entes

distintos, prevalecerá o uso de assinaturas eletrônicas qualificadas.

§ 6º As certidões emitidas por sistema eletrônico da Justiça Eleitoral possuem fé pública e, nos

casos dos órgãos partidários, substituem os cartórios de registro de pessoas jurídicas para constituição

dos órgãos partidários estaduais e municipais, dispensados quaisquer registros em cartórios da

circunscrição do respectivo órgão partidário.

Art. 6º O art. 7º da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 7º Compete às AR, entidades operacionalmente vinculadas a determinada AC, identificar e

cadastrar usuários, encaminhar solicitações de certificados às AC e manter registros de suas operações.

Parágrafo único. A identificação a que se refere o caput deste artigo será feita presencialmente,

mediante comparecimento pessoal do usuário, ou por outra forma que garanta nível de segurança

equivalente, observadas as normas técnicas da ICP-Brasil." (NR)

Art. 7º O § 2º do art. 10 e o § 6º do art. 32 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passam a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10. ..................................................................................................................

..............................................................................................................................................

§ 2º Após o recebimento da comunicação de constituição dos órgãos de direção regionais e

municipais, definitivos ou provisórios, o Tribunal Superior Eleitoral, na condição de unidade cadastradora,

deverá proceder à inscrição, ao restabelecimento e à alteração de dados cadastrais e da situação

cadastral perante o CNPJ na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil." (NR)

"Art. 32. ..................................................................................................................

..............................................................................................................................................

§ 6º O Tribunal Superior Eleitoral, na condição de unidade cadastradora, deverá proceder à

reativação da inscrição perante o CNPJ na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil dos órgãos

partidários municipais referidos no § 4º deste artigo que estejam com a inscrição baixada ou inativada,

após o recebimento da comunicação de constituição de seus órgãos de direção regionais e municipais,

definitivos ou provisórios.

................................................................................................................................" (NR)

Seção IV

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2200-2.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9096compilado.htm
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Dos Atos Praticados por Particulares perante Entes Públicos

Art. 8º As assinaturas eletrônicas qualificadas contidas em atas deliberativas de assembleias, de

convenções e de reuniões das pessoas jurídicas de direito privado constantes do art. 44 da Lei nº 10.406,

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devem ser aceitas pelas pessoas jurídicas de direito público e pela

administração pública direta e indireta pertencentes aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Art. 9º (VETADO).

Seção V

Dos Atos Realizados durante a Pandemia

Art. 10. O ato de que trata o caput do art. 5º desta Lei poderá prever nível de assinatura

eletrônica incompatível com o previsto no § 1º do art. 5º para os atos realizados durante o período da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19, de que

trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com vistas à redução de contatos presenciais ou para a

realização de atos que, de outro modo, ficariam impossibilitados.

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO DO COMITÊ GESTOR E DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO PERANTE ENTES PÚBLICOS

Art. 11. (VETADO).

Art. 12. (VETADO).

CAPÍTULO IV

DA ASSINATURA ELETRÔNICA EM QUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Art. 13. Os receituários de medicamentos sujeitos a controle especial e os atestados médicos

em meio eletrônico, previstos em ato do Ministério da Saúde, somente serão válidos quando subscritos

com assinatura eletrônica qualificada do profissional de saúde.

Parágrafo único. As exigências de nível mínimo de assinatura eletrônica previstas no

caput deste artigo e no art. 14 desta Lei não se aplicam aos atos internos do ambiente hospitalar.

Art. 14. Com exceção do disposto no art. 13 desta Lei, os documentos eletrônicos subscritos por

profissionais de saúde e relacionados à sua área de atuação são válidos para todos os fins quando

assinados por meio de:

I - assinatura eletrônica avançada; ou

II - assinatura eletrônica qualificada.

Parágrafo único. Observada a legislação específica, o art. 13 desta Lei e o caput deste artigo, ato

do Ministro de Estado da Saúde ou da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

(Anvisa), no âmbito de suas competências, especificará as hipóteses e os critérios para a validação dos

documentos de que trata o caput deste artigo.

Art. 15. O art. 35 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, passa vigorar com as seguintes

alterações, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

"Art. 35. .................................................................................................................

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada).

I - que seja escrita no vernáculo, redigida sem abreviações e de forma legível e que observe a

nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais;

II - que contenha o nome e o endereço residencial do paciente e, expressamente, o modo de

usar a medicação; e

III - que contenha a data e a assinatura do profissional de saúde, o endereço do seu consultório

ou da sua residência e o seu número de inscrição no conselho profissional.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
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§ 1º O receituário de medicamentos terá validade em todo o território nacional,

independentemente do ente federativo em que tenha sido emitido, inclusive o de medicamentos sujeitos

ao controle sanitário especial, nos termos da regulação.

§ 2º As receitas em meio eletrônico, ressalvados os atos internos no ambiente hospitalar,

somente serão válidas se contiverem a assinatura eletrônica avançada ou qualificada do profissional e

atenderem aos requisitos de ato da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

(Anvisa) ou do Ministro de Estado da Saúde, conforme as respectivas competências.

§ 3º É obrigatória a utilização de assinaturas eletrônicas qualificadas para receituários de

medicamentos sujeitos a controle especial e para atestados médicos em meio eletrônico." (NR)

CAPÍTULO V

DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO DOS ENTES PÚBLICOS

Art. 16. Os sistemas de informação e de comunicação desenvolvidos exclusivamente por órgãos

e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos constitucionalmente

autônomos dos entes federativos são regidos por licença de código aberto, permitida a sua utilização,

cópia, alteração e distribuição sem restrições por todos os órgãos e entidades abrangidos por este artigo.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se, inclusive, aos sistemas de informação e de

comunicação em operação na data de entrada em vigor desta Lei.

§ 2º Não estão sujeitos ao disposto neste artigo:

I - os sistemas de informação e de comunicação cujo código-fonte possua restrição de acesso à

informação, nos termos do Capítulo IV da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;

II - os dados armazenados pelos sistemas de informação e de comunicação;

III - os componentes de propriedade de terceiros; e

IV - os contratos de desenvolvimento de sistemas de informação e de comunicação que

tenham sido firmados com terceiros antes da data de entrada em vigor desta Lei e que contenham

cláusula de propriedade intelectual divergente do disposto no caput deste artigo.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. O disposto nesta Lei não estabelece obrigação aos órgãos e entidades da administração

direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos dos entes

federativos de disponibilizarem mecanismos de comunicação eletrônica em todas as hipóteses de

interação com pessoas naturais ou jurídicas.

Art. 18. Os sistemas em uso na data de entrada em vigor desta Lei que utilizem assinaturas

eletrônicas e que não atendam ao disposto no art. 5º desta Lei serão adaptados até 1º de julho de 2021.

Art. 19. Revogam-se as alíneas "a", "b" e "c" do caput do art. 35 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro

de 1973.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

Eduardo Pazuello

Walter Souza Braga Netto

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020

 

Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na
administração pública federal e regulamenta o art. 5º da
Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao
nível mínimo exigido para a assinatura eletrônica em
interações com o ente público.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea
“a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020,  

DECRETA: 

Objeto

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e
regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo exigido para a assinatura
eletrônica em interações com o ente público.

Âmbito de aplicação

Art. 2º  Este Decreto aplica-se à:

I - interação eletrônica interna dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional;

II - interação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado, diretamente ou por meio de
procurador ou de representante legal, e os entes públicos de que trata o inciso I; e

III - interação eletrônica entre os entes públicos de que trata o inciso I e outros entes públicos de qualquer
Poder ou ente federativo.

Parágrafo único.  O disposto neste Decreto não se aplica:

I - aos processos judiciais;

II - à interação eletrônica:

a) entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privado;

b) na qual seja permitido o anonimato; e

c) na qual seja dispensada a identificação do particular;

III - aos sistemas de ouvidoria de entes públicos;

IV - aos programas de assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas;

V - às outras hipóteses nas quais deva ser dada garantia de preservação de sigilo da identidade do particular
na atuação perante o ente público; e

VI - às interações, sem participação da administração pública federal, direta, autárquica e fundacional, que
envolvam:

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.543-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14063.htm#art5
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a) outros Poderes;

b) órgãos constitucionalmente autônomos;

c) outros entes federativos;

d) empresas públicas; ou

e) sociedades de economia mista.

Conceitos

Art. 3º  Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - interação eletrônica - o ato praticado por particular ou por agente público, por meio de edição eletrônica de
documentos ou de ações eletrônicas, com a finalidade de:

a) adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir ou declarar direitos;

b) impor obrigações; ou

c) requerer, peticionar, solicitar, relatar, comunicar, informar, movimentar, consultar, analisar ou avaliar
documentos, procedimentos, processos, expedientes, situações ou fatos;

II - validação biométrica - confirmação da identidade da pessoa natural mediante aplicação de método de
comparação estatístico de medição biológica das características físicas de um indivíduo com objetivo de identificá-lo
unicamente com alto grau de segurança;

III - validação biográfica - confirmação da identidade da pessoa natural mediante comparação de fatos da sua
vida, tais como nome civil ou social, data de nascimento, filiação, naturalidade, nacionalidade, sexo, estado civil,
grupo familiar, endereço e vínculos profissionais, com o objetivo de identificá-la unicamente com médio grau de
segurança; e

IV - validador de acesso digital - órgão ou entidade, pública ou privada, autorizada a fornecer meios seguros de
validação de identidade biométrica ou biográfica em processos de identificação digital.

Níveis mínimos para assinatura eletrônica

Art. 4º  Os níveis mínimos para as assinaturas em interações eletrônicas com a administração pública federal
direta, autárquica e fundacional são:

I - assinatura simples - admitida para as hipóteses cujo conteúdo da interação não envolva informações
protegidas por grau de sigilo e não ofereça risco direto de dano a bens, serviços e interesses do ente público,
incluídos:

a) a solicitação de agendamentos, atendimentos, anuências, autorizações e licenças para a prática de ato ou
exercício de atividade;

b) a realização de autenticação ou solicitação de acesso a sítio eletrônico oficial que contenha informações de
interesse particular, coletivo ou geral, mesmo que tais informações não sejam disponibilizadas publicamente;

c) o envio de documentos digitais ou digitalizados e o recebimento de número de protocolo decorrente da ação;

d) a participação em pesquisa pública; e

e) o requerimento de benefícios assistenciais, trabalhistas ou previdenciários diretamente pelo interessado;

II - assinatura eletrônica avançada - admitida para as hipóteses previstas no inciso I e nas hipóteses de
interação com o ente público que, considerada a natureza da relação jurídica, exijam maior garantia quanto à autoria,
incluídos:
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a) as interações eletrônicas entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes públicos
que envolvam informações classificadas ou protegidas por grau de sigilo;

b) os requerimentos de particulares e as decisões administrativas para o registro ou a transferência de
propriedade ou de posse empresariais, de marcas ou de patentes;

c) a manifestação de vontade para a celebração de contratos, convênios, acordos, termos e outros
instrumentos sinalagmáticos bilaterais ou plurilaterais congêneres;

d) os atos relacionados a autocadastro, como usuário particular ou como agente público, para o exercício de
atribuições, em sistema informatizado de processo administrativo eletrônico ou de serviços;

e) as decisões administrativas referentes à concessão de benefícios assistenciais, trabalhistas, previdenciários
e tributários que envolvam dispêndio direto ou renúncia de receita pela administração pública;

f) as declarações prestadas em virtude de lei que constituam reconhecimento de fatos e assunção de
obrigações;

g) o envio de documentos digitais ou digitalizados em atendimento a procedimentos administrativos ou medidas
de fiscalização; e

h) a apresentação de defesa e interposição de recursos administrativos; e

III - assinatura eletrônica qualificada - aceita em qualquer interação eletrônica com entes públicos e obrigatória
para:

a) os atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvados os atos realizados perante as juntas
comerciais;

b) os atos assinados pelo Presidente da República e pelos Ministros de Estado; e

c) as demais hipóteses previstas em lei.

§ 1º  A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá estabelecer o uso de assinatura eletrônica em nível
superior ao mínimo exigido no caput, caso as especificidades da interação eletrônica em questão o exijam.

§ 2º  A exigência de níveis mínimos de assinatura eletrônica não poderá ser invocada como fundamento para a
não aceitação de assinaturas realizadas presencialmente ou derivadas de procedimentos presenciais para a
identificação do interessado.

§ 3º  A assinatura simples de que trata o inciso I do caput será admitida para interações eletrônicas em
sistemas informatizados de processo administrativo ou de atendimento a serviços públicos, por parte de agente
público, exceto nas hipóteses do inciso III do caput.

Fornecimento dos meios de acesso

Art. 5º  A administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotará mecanismos para prover aos
usuários a capacidade de utilizar assinaturas eletrônicas para as interações com entes públicos, respeitados os
seguintes critérios:

I - para a utilização de assinatura simples, o usuário poderá fazer seu cadastro pela internet, mediante
autodeclaração validada em bases de dados governamentais;

II - para a utilização de assinatura avançada, o usuário deverá realizar o cadastro com garantia de identidade a
partir de validador de acesso digital, incluída a:

a) validação biográfica e documental, presencial ou remota, conferida por agente público;

b) validação biométrica conferida em base de dados governamental; ou

c) validação biométrica, biográfica ou documental, presencial ou remota, conferida por validador de acesso
digital que demonstre elevado grau de segurança em seus processos de identificação; e
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III - para utilização de assinatura qualificada, o usuário utilizará certificado digital, nos termos da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

§ 1º  Compete à Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia autorizar os validadores de acesso digital previstos no inciso II do caput.

§ 2º  O órgão ou entidade informará em seu sítio eletrônico os requisitos e os mecanismos estabelecidos
internamente para reconhecimento de assinatura eletrônica avançada.

§ 3º  Constarão dos termos de uso dos mecanismos previstos no caput as orientações ao usuário quanto à
previsão legal, à finalidade, aos procedimentos e às práticas utilizadas para as assinaturas eletrônicas, nos termos do
inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Assinaturas na Plataforma de Cidadania Digital

Art. 6º  As contas digitais na Plataforma de Cidadania Digital, prevista no Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro
de 2016, podem realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos previstos no art. 4º deste Decreto.

Responsabilidade dos usuários

Art. 7º  Os usuários são responsáveis:

I - pela guarda, pelo sigilo e pela utilização de suas credenciais de acesso, de seus dispositivos e dos sistemas
que provêm os meios de autenticação e de assinatura; e

II - por informar ao ente público possíveis usos ou tentativas de uso indevido.

Suspensão de acesso

Art. 8º  Em caso de suspeição de uso indevido das assinaturas eletrônicas de que trata este Decreto, a
administração pública federal poderá suspender os meios de acesso das assinaturas eletrônicas possivelmente
comprometidas, de forma individual ou coletiva.

Competências do ITI

Art. 9º  O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI:

I - em ato conjunto com a Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia, definirá os padrões criptográficos referenciais para as assinaturas
avançadas nas comunicações que envolvam a administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e

II - poderá atuar, em conformidade com as políticas e as diretrizes do Governo federal, junto a pessoas jurídicas
de direito público interno no apoio técnico e operacional relacionado à criptografia, à assinatura eletrônica, à
identificação eletrônica e às tecnologias correlatas.

Normas complementares

Art. 10.  O Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia
poderá expedir atos complementares para o cumprimento do disposto neste Decreto.

Parágrafo único.  Em caso de dúvida ou divergência quanto aos critérios definidos no art. 4º, caberá à
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia orientar e esclarecer junto aos órgãos e às entidades da administração pública federal os níveis mínimos
para assinatura admitidos.

Atos durante a pandemia

Art. 11.  A utilização da assinatura simples será admitida nos casos previstos nas alíneas “b” e “c” do inciso II do
caput do art. 4º durante o período da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da
pandemia da covid-19 de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, se necessário para a redução de
contatos presenciais ou para a realização de atos que, de outro modo, ficariam impossibilitados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2200-2.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8936.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
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Adaptação do processo administrativo eletrônico

Art. 12.  O Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º  A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura, nos processos
administrativos eletrônicos, poderão ser obtidas por meio dos padrões de assinatura eletrônica definidos
no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.” (NR)

Regras transitórias

Art. 13.  Até 1º de julho de 2021, os órgãos e as entidades da administração pública federal deverão:

I - adequar os sistemas de tecnologia da informação em uso, para que a utilização de assinaturas eletrônicas
atenda ao previsto neste Decreto; e

II - divulgar na Carta de Serviços ao Usuário os níveis de assinatura eletrônica exigidos nos seus serviços, nos
termos do art. 11 do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017.

Revogações

Art. 14.  Ficam revogados:

I - o Decreto nº 3.996, de 31 de outubro de 2001;

II - o Decreto nº 4.414, de 7 de outubro de 2002; e

III - os § 1º e § 2º do art. 6º do Decreto nº 8.539, de 2015.

Vigência

Art. 15.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de novembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Walter Souza Braga Netto
Jorge Antonio de Oliveira Francisco

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.11.2020.
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte

REITORIA

PORTARIA Nº 56/2021 - RE/IFRN   

   7 de janeiro de 2021

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE ,
no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO

o disposto no  Art. 16 da Lei 14.063, de 23 de setembro de 2020;

CONSIDERANDO,

o Decreto 10.382, de 28 de Maio de 2020, que estabelece o Programa de Gestão Estratégica e Transformação do Estado;

CONSIDERANDO,

o Decreto 10.332, de 28 de Abril de 2020, que estabelece a Estratégia de Governo Digital para o período 2020 a 2020;

CONSIDERANDO,

o que consta no o Parecer Referencial nº 00001/2019/PF-IFRN/PFIFRIO GRANDE DO NORTE/PGF/AGU e o Parecer PARECER
00250/2020/PF-IFRN/PFIFRIO GRANDE DO NORTE/PGF/AGU; e

CONSIDERANDO,

ainda, o que consta no Processo nº 23421.000023.2021-00, de 4 de janeiro de 2021,

R E SO L V E:

APROVAR, na forma do Anexo, o fluxo de solicitação para cessão do Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP), nos
termos do Art. 16 da Lei 14.063, de 23 de setembro de 2020.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE E REGISTRE-SE.

JOSÉ ARNÓBIO DE ARAÚJO FILHO
Reitor do IFRN

(Decreto Presidencial de 18/12/2020, publicado no DOU de 21/12/2020)

ANEXO

Art. 1º. Poderão solicitar cessão do código do Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP), os órgãos qualificados no Art.
16 da Lei 14.063 de 23 de Setembro de 2020.

Paragráfo Único. As instituição que não estiverem abragindas pela lei citada no caput, poderão solicitar a cessão do SUAP, tendo
sendo pedido submetido a Procuradoria Jurídica do IFRN para análise e parecer, quanto a viabilidade legal da cessão.

Art. 2º Para oficializar a cessão do código-fonte do SUAP, o dirigente máximo da instituição ou servidor que possua delegação de
competência para celebrar acordos, deverár encaminhar ofício para o e-mail gabinete.reitoria@ifrn.edu.br, encaminhado através
do barramento de serviços do PEN  ou protocolando o pedido através do endereço https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-

mailto:gabinete.reitoria@ifrn.edu.br?subject=Cess%C3%A3o SUAP
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/processo-eletronico-nacional/conteudo/barramento-de-servicos-do-pen
https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-ifrn


documentos-junto-ao-ifrn, escolhendo como unidade responsável a Reitoria do IFRN.

§ 1º O ofício tratado no caput deverá conter no mínimo as seguintes informações:

I - ser endereçado ao Reitor do IFRN, sendo o seu nome disponbilizado no sítio https://portal.ifrn.edu.br/institucional/estrutura-
administrativa

II - pelo menos dois e-mails institucionais da área de TI do órgão, sendo pelo menos um desses e-mails setoria(ex:
cosinf@ifrn.edu.br), bem como nome completo e telefones para contato dos responsáveis da área de TI;

II - ter como anexo cópia do documento de identificação do responsável pela eventual assinatura do acordo;

III - ter como anexo cópia do ato de designação do dirigente máximo e/ou de delegação de competência para celebração de acordos.

§ 2º Caso alguma das informações esteja ausente ou incompleta, o Gabinete da Reitoria do IFRN se reserva ao direito de arquivar a
solicitação e/ou notificar o órgão solicitante da necessidade de correção/complementação das informações.

Art. 3º Ao receber a documentação, o Gabinete da Reitoria irá protocolar o processo e encaminhar para análise técnica para a
Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação.

Art. 4º Caso a documentação recebida pela Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação esteja em conformidade com os
dispositivos legais pertinentes, será encaminhado aos e-mails constantes no ofício uma cópia editável da minuta do acordo e do
respectivo plano de trabalho para preenchimento e posterior devolução.

Paragráfo Único. Eventuais dúvidas sobre o processo de preenchimento e os termos constantes no acordo, deverão ser
encaminhadas para o e-mail digti@ifrn.edu.br.

Art. 5º De posse o arquivo preenchido e após conferência da Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação, serão emitidos
pedidos de assinatura eletrônica para o Reitor do IFRN e para o dirigente máximo do órgão, que deverão assinar com usuário e
senha do SUAP. No caso do dirigente do órgão, será usado o e-mail informado no plano de trabalho preenchido pelo órgão.

Art. 7º Após assinatura, será criado uma conta no repositório oficial do código do SUAP, usando o e-mail setorial informado no
corpo do ofício de solicitação.

Art. 8º O repositório oficial permite o acesso a documentação, bem como os canais de colaboração da comunidade do SUAP.

Art. 6º O extrato do acordo será publicado no Diário Oficial da União pelo IFRN.
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